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Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais Diversos
A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são habilidades fundamentais para compreender a 

multiplicidade de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. Segundo Ingedore Villaça Koch, 
os gêneros textuais são formas de organização discursiva que atendem a propósitos sociais específicos, e sua 
identificação é essencial para uma interpretação adequada.

 ▸ O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis que se desenvolvem e se transformam em res-

posta às necessidades comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são determinados pelas condições 
de produção, objetivos comunicativos, público-alvo e contexto histórico-social.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, poema, receita culinária, artigo científico, 
e-mails, posts em redes sociais, entre outros.

 ▸ Características dos gêneros textuais
Cada gênero possui características próprias que orientam a forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas 

características incluem:

Finalidade comunicativa:
 ▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.

Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um prato; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
 ▪ Refere-se à organização típica do gênero.

Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho (destinatário e remetente), um corpo textual e uma 
saudação final.

Estilo linguístico:
 ▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das construções gramaticais.

Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objetiva, enquanto uma conversa por mensagens utiliza 
uma linguagem mais informal.

 ▸ Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é necessário adotar algumas estratégias 

específicas:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-novo-hamburgo-rs-advogado-creas-suas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-015JL-26-NOVO-HAMBURGO-RS-ADV-CREAS


2

Matemática/Raciocínio Lógico

Teoria dos conjuntos
Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 

exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

 ▪ Símbolos importantes
 ▪ ∈: pertence

 ▪ ∉: não pertence

 ▪⊂: está contido

 ▪⊄: não está contido

 ▪⊃: contém

 ▪⊅: não contém

 ▪ /: tal que

 ▪⟹: implica que

 ▪⇔: se,e somente se

 ▪ ∃: existe

 ▪ ∄: não existe

 ▪ ∀: para todo(ou qualquer que seja)

 ▪ ∅: conjunto vazio

 ▪ N: conjunto dos números naturais

 ▪ Z: conjunto dos números inteiros

 ▪ Q: conjunto dos números racionais

 ▪ I: conjunto dos números irracionais

 ▪ R: conjunto dos números reais

 ▸Representações
Um conjunto pode ser definido:

 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto. Exemplo: S={1, 3, 5, 7, 9}

 ▪ Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos. Exemplo: B = 
{x∈ℕ | x<8}

 ▪ Enumerando esses elementos temos. Exemplo: B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

 ▪ Através do Diagrama de Venn que é uma representação gráfica que mostra as relações entre diferentes 
conjuntos, utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interseções e uniões entre os 
conjuntos. Exemplo: 
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Direito Constitucional

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Legislação

Bons estudos!

 Teoria da Constituição Classificação das Constituições

 Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos 
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise

das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 
Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de as normas constitucionais serem divididas e agrupadas em 
pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Professor José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

 ▪  Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos 
III e IV da CF);

 ▪  Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

 ▪  Elementos socioideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado individualis-
ta e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

 ▪  Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar a 
solução de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles cons-
tituem os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Arts. 34 a 36 da CF);

 ▪  Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplicação 
da Constituição (ADCT — Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

 ▸  Classificações das Constituições 
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar variados critérios de classificação das constituições, 

existindo variação entre eles.

 ▪  Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucioná-
rio que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Também é denominada democrática, votada ou popular), cesaristas (não são propriamente outorgadas nem 
democráticas, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a vontade do 
detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem por meio de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Direito Civil

 ▸ LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪ Do conflito de leis no espaço; 

 ▪ Dos critérios hermenêuticos;

 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo em 
fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Processual Civil

Espécies
As normas processuais são constituídas por regras e princípios. Desse modo, levando em consideração que 

os princípios possuem força normativa, com o uso destes, os operadores do direito podem fundamentar suas 
decisões exclusivamente em princípios. Assim, quando o Código de Processo Civil vigente reporta acerca de 
normas fundamentais, se refere à existência de regras e princípios fundamentais desta legislação.

Sobre o tema, analisemos abaixo, importantes princípios do Ordenamento Jurídico Brasileiro no que con-
cerne à aplicação do Processo Civil:

Princípio da Igualdade
Sua finalidade é a paridade de tratamento no que se refere:

a) Ao pleno exercício dos direitos e faculdades processuais;

b) Aos meios de defesa; 

c) Aos deveres; 

d) Aos ônus existentes; e 

e) À aplicação das sanções processuais pertinentes.

Princípio da Hermenêutica Processual Civil
Esse princípio deve ser destacado com a observância das seguintes prerrogativas:

a) Da legalidade;

b) Da dignidade da pessoa humana, atuando como supraprincípio processual;

c) Do condizente ao atendimento aos fins sociais e às exigências do bem comum;

d) Da proporcionalidade, que se trata da adequação entre meios e fins;

e) Da razoabilidade, que se refere à equidade, atenção à realidade, bom senso e equivalência na aplicação 
do direito processual;

f) Da eficiência, buscando atingir ao máximo a finalidade, mesmo diante das situações precárias da 
Administração Pública e do Judiciário.

Princípio da Inércia da Jurisdição
Para que possa atuar em processos, é necessário que o magistrado seja provocado, pois, o processo civil 

tem início através da provocação da parte, porém, se desenvolve por intermédio de impulso oficial.

Nesse sentido, desenvolve-se um sistema processual misto que dá evidência ao princípio dispositivo, na 
medida em que o magistrado poderá atuar somente para a produção de provas no processo, bem como con-
duzir a ação até que haja a decisão final de mérito e ocorra a satisfação do direito. 

Princípio da Celeridade Processual
A referência a esse princípio diz respeito à necessidade de rapidez e agilidade do processo. Por meio da 

celeridade, ocorre a busca para se alcançar o resultado final da lide com a menor quantidade de atos possíveis.

Além disso, ressalta-se que a realização do processo célere não é voltada apenas para a certificação do 
direito, mas, também para a efetivação e satisfação do direito das partes ser apreciado e reconhecido durante 
o lapso temporal razoável.
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Conhecimentos Gerais 

Formação histórica e localização geográfica de Novo Hamburgo1

 ▸ O município no contexto do Brasil, do Rio Grande do Sul e do Vale do Rio dos Sinos

Localização e posição regional
Novo Hamburgo é um município brasileiro situado no estado do Rio Grande do Sul, na Região Sul do país. 

Sua localização, próxima à capital Porto Alegre e integrada ao eixo urbano-industrial do Vale do Rio dos Sinos, 
ajuda a explicar sua importância econômica, histórica e territorial. A cidade participa da dinâmica metropolitana 
de Porto Alegre, mas também possui centralidade própria, especialmente por sua tradição industrial, por sua 
rede de comércio e serviços e por sua influência sobre municípios vizinhos como São Leopoldo, Campo Bom, 
Estância Velha, Sapiranga, Dois Irmãos e Ivoti.

A posição geográfica de Novo Hamburgo favoreceu historicamente a circulação de pessoas, mercadorias 
e atividades produtivas. O município está associado ao vale formado pelo Rio dos Sinos, uma área que teve 
papel decisivo na colonização, na agricultura familiar, no comércio regional e, posteriormente, na industrializa-
ção. Essa combinação entre localização estratégica, rede de transportes e vocação produtiva contribuiu para 
transformar Novo Hamburgo em um dos centros urbanos mais relevantes do Rio Grande do Sul.

 ▸ Ocupação inicial e formação territorial

Povos originários, presença luso-açoriana e imigração alemã
Antes da consolidação dos núcleos coloniais europeus, a região era ocupada por populações indígenas, 

entre elas grupos associados aos carijós. A presença desses povos revela que o território não era vazio: havia 
formas próprias de ocupação, circulação, uso dos recursos naturais e organização sociocultural. Com o avan-
ço da colonização portuguesa no Sul do Brasil, a região passou a receber também famílias luso-brasileiras e 
descendentes de açorianos, especialmente em áreas como o Rincão dos Ilhéus, compondo uma camada im-
portante da formação histórica local.

A partir de 1824, com a chegada de imigrantes germânicos à antiga Colônia de São Leopoldo, iniciou-se 
uma nova fase de ocupação regional. As pequenas propriedades agrícolas, o trabalho familiar, o artesanato e o 
comércio local estruturaram a vida econômica das colônias. Na área que mais tarde formaria Novo Hamburgo, 
destacou-se o núcleo de Hamburgerberg, atual Hamburgo Velho, que funcionou como ponto de encontro, en-
treposto comercial e centro de serviços para colonos, viajantes, artesãos e comerciantes.

 ▸ Do povoado colonial à cidade industrial

Hamburgo Velho, ferrovia e deslocamento do centro urbano
Hamburgo Velho foi um dos núcleos mais importantes da ocupação inicial. Ali se concentravam casas co-

merciais, oficinas, hospedarias, atividades religiosas e espaços de sociabilidade. O crescimento da localidade 
estava ligado à sua posição de passagem entre áreas rurais, caminhos regionais e centros urbanos maiores. 
No entanto, a chegada da ferrovia no século XIX alterou profundamente a organização do território.

1 cidades.ibge.gov.br
https://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Hamburgo
https://www.novohamburgo.rs.gov.br/historia
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Direitos Humanos, Assistência Social E Proteção Social Especial

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) constitui um marco importante no campo da assistência 
social brasileira, instituída como política pública regulamentada em 2004 e que integra o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). O principal objetivo da PNAS é assegurar a proteção social aos indivíduos e famílias 
em situação de vulnerabilidade, promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a redução das desigualda-
des sociais. Ao definir diretrizes e instrumentos específicos para a execução dos serviços socioassistenciais, a 
PNAS oferece uma estrutura que orienta a execução e organização dos serviços, garantindo direitos e promo-
vendo a dignidade.

A PNAS surge como resposta a um cenário histórico de exclusão social e de precarização de direitos, sendo 
desenhada com base na Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a assistência social como um direito 
do cidadão e um dever do Estado. Este direito é parte do tripé da seguridade social, ao lado da saúde e da 
previdência social. Com o crescimento das demandas sociais e a ampliação da consciência sobre as desigual-
dades, a criação de uma política nacional bem estruturada se tornou essencial para organizar e padronizar os 
serviços de assistência social no Brasil.

A assistência social, no contexto da PNAS, atua em duas frentes principais de proteção: a Proteção Social 
Básica e a Proteção Social Especial. Cada uma dessas proteções é desenhada para responder a tipos distintos 
de necessidades, sendo a básica direcionada à prevenção de riscos sociais e a especial voltada ao atendimen-
to de indivíduos e famílias que já se encontram em situação de risco ou violação de direitos. Os instrumentos 
e serviços oferecidos pela PNAS visam garantir acesso a atendimentos e direitos fundamentais, como renda 
mínima, acolhimento, integração social, entre outros.

A PNAS também define diretrizes que orientam os serviços em diferentes níveis de complexidade, promo-
vendo a descentralização e a participação da sociedade civil na construção de políticas públicas, com uma forte 
integração com estados e municípios por meio do SUAS. O Sistema Único de Assistência Social organiza e 
executa os serviços de proteção básica e especial, garantindo que as ações se estendam a todas as esferas do 
governo de forma coordenada, eficiente e abrangente.

 ▸  Diretrizes da Política Nacional de Assistência Social
As diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) refletem um conjunto de princípios e orien-

tações que visam a organização e o fortalecimento das ações de assistência social no Brasil. Criadas para 
assegurar o acesso igualitário e universal aos serviços socioassistenciais, essas diretrizes foram estabelecidas 
com o objetivo de superar o histórico assistencialista e fragmentado da assistência social no país, transforman-
do-a em um sistema integrado, descentralizado e pautado pela cidadania e pelo respeito aos direitos humanos. 

Essas diretrizes estão alinhadas com os princípios constitucionais e buscam garantir que a assistência so-
cial seja implementada como um direito do cidadão e um dever do Estado. A seguir, destacam-se as principais 
diretrizes da PNAS:

 ▸Universalização do Acesso aos Direitos Sociais
A universalização do acesso aos direitos sociais é um dos princípios mais fundamentais da PNAS, garan-

tindo que toda a população em situação de vulnerabilidade e risco social tenha o direito de acessar serviços de 
proteção social. Essa diretriz busca assegurar que o direito à assistência social não seja condicionado a contri-
buições prévias ou a qualquer tipo de vínculo com o mercado de trabalho, rompendo com o modelo excludente 
e assistencialista que predominava anteriormente. 

Por meio dessa diretriz, a PNAS visa atender desde crianças e adolescentes até idosos, ampliando o al-
cance das ações e dos serviços para diferentes grupos em situação de vulnerabilidade, como pessoas com 
deficiência, mulheres em situação de violência e trabalhadores informais.
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Legislação

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 11/12/2009

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO/RS.
Nós, representantes do povo e do Município de Novo Hamburgo, reunidos em Câmara Constituinte 

Municipal, com os poderes outorgados pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Constituição 
do Estado do Rio Grande do Sul, com o pensamento voltado para a construção de uma sociedade soberana, 
livre, igualitária e democrática, fundada nos princípios da justiça, do pleno exercício da cidadania, da ética, da 
moral e do trabalho, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Lei ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
NOVO HAMBURGO:

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Novo Hamburgo, parte integrante da República Federativa do Brasil e do Estado do 
Rio Grande do Sul, reger-se-á por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, respeitados os princípios esta-
belecidos nas Constituições Federal e Estadual.

Art. 2º São poderes do Município, independentes, o Legislativo e o Executivo.

§ 1º É vedada a delegação de atribuições entre os poderes.

§ 2º O cidadão, investido na função de um deles, não pode exercer a de outro, salvo nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica.

Art. 3º É mantido o atual território do Município, cujos limites só podem ser alterados nos termos da Legislação 
Estadual.

Art. 4º São símbolos do Município de Novo Hamburgo, o brasão, a bandeira, o hino e outros estabelecidos 
em lei.

Parágrafo único. O dia cinco de abril é a data magna do Município.

Art. 5º A autonomia do Município se expressa:

I - pela eleição direta dos Vereadores que compõem o Poder Legislativo Municipal;

II - pela eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito que compõem o Poder Executivo Municipal;

III - pela administração própria, em assuntos de interesse local.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 6º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia:

I - organizar-se administrativamente, observadas as legislações federal e estadual;

II - promulgar leis, expedir decretos e atos relativos aos assuntos de seu peculiar interesse;

III - administrar bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doações, legados e heranças e dispor de sua aplicação;

IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, nos casos previstos em lei;

V - conceder e permitir os serviços públicos locais e os que lhe sejam concernentes;
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Direito Administrativo

Administração Direta e Indireta

 ▸Noções Gerais
A princípio, infere-se que a Administração Direta corresponde ao conjunto de órgãos que compõem a estru-

tura das pessoas federativas e que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente, compreendendo todos os órgãos e agentes dos entes fe-
derados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo quanto os que integram o Poder Legislativo ou o Poder 
Judiciário, quando responsáveis pela prática da atividade administrativa de forma centralizada.

Já a Administração Indireta corresponde às pessoas jurídicas criadas ou cuja criação é autorizada pelos 
entes federados, vinculadas às respectivas Administrações Diretas, com a finalidade de exercer a função admi-
nistrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que determinadas atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz 
por entidade autônoma e com personalidade jurídica própria, poderá transferir a execução dessas atribuições 
a particulares ou criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado, para essa finalidade. 
Optando pela segunda alternativa, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente 
que as criou ou autorizou. Por possuírem como finalidade a execução especializada de certas atividades, são 
consideradas manifestação da descentralização por serviço, funcional ou técnica.

 ▸Desconcentração e Descentralização
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências dentro da mesma pes-

soa jurídica. Assim, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre órgãos que integram a 
mesma instituição, o que ocorre de forma diversa da descentralização administrativa, que pressupõe a distri-
buição da execução de competências para outra pessoa jurídica ou, em determinados casos, para particulares.

A desconcentração administrativa ocorre tanto na Administração Direta quanto na Administração Indireta de 
todos os entes federativos. Pode-se citar, a título de exemplo de desconcentração administrativa no âmbito da 
Administração Direta da União, os ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em âmbito estadual, 
as secretarias estaduais, coordenadorias e delegacias regionais; no âmbito municipal, as secretarias munici-
pais e os órgãos internos das câmaras municipais; e, na Administração Indireta, as unidades descentralizadas 
de autarquias, como as agências do INSS, bem como unidades internas de entidades administrativas.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles integrantes da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta. Em razão de esses órgãos estarem dispostos inter-
namente, em regra, segundo uma relação de subordinação e hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares ou para outras pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado. Mesmo que o ente que distribui suas atribuições mantenha controle sobre as atividades ou 
serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que recebe a execu-
ção das atribuições. O que existe, conforme o caso, é vinculação, supervisão, controle finalístico ou controle 
contratual.

 ▸Criação, Extinção e Capacidade Processual dos Órgãos Públicos
Os arts. 48, XI, e 61, § 1º, da Constituição Federal de 1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da 

Administração Pública dependem de lei, observadas as regras de iniciativa legislativa aplicáveis a cada Poder. 
No âmbito do Poder Executivo, a iniciativa é, em regra, privativa do Chefe do Executivo correspondente.
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Direito Penal e Processual Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

 ▸  Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

 ▸Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

 ▪ Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

 ▸Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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